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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1600387-04.2022.8.26.0090, da Comarca de São Paulo, em que são apelantes 
ANGELINA CASTAGNA VITALE (ESPÓLIO) e LUCAS CASTAGNA VITALE 
(INVENTARIANTE), é apelado MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento ao recurso para reformar parcialmente a sentença, apenas para 
fixar honorários advocatícios. V.U., de conformidade com o voto do relator, que 
integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 30 de abril de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°:1600387-04.2022.8.26.0090

APELANTE: ESPÓLIO DE ANGELINA CASTAGNA VITALE

APELADA: MUNICÌPIO DE SÃO PAULO

COMARCA: SÃO PAULO

VOTO Nº 36856

EMENTA
APELAÇÃO -  EXECUÇÃO FISCAL  
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE -  IPTU 
-  Exerc íc ios  de  2016 a  2021  I r res ignação  da  
par te  executada  em face  da  sentença  somente  
no  tocante  a  fa l t a  de  f ixação  de  verba  honorár ia  

 Reconhec imento  de   i l eg i t imidade  de  par te  -  
Devedor  fa lec ido  há  mais  de  11  anos  da  
d i s t r ibuição  da  ação   Apresentação  de  defesa  
pe la  par te  executada   Munic ipa l idade  que  não  
adotou  as  caute las  necessár ias  para  ident i f i car  
cor re tamente  o  devedor  an tes  do  a ju izamento  
da  execução f i sca l  -   Pr inc íp io  da  causa l idade   
Verba  honorár ia  que  deve  observar  os  
requis i tos  obje t ivos  do  a r t igo  85 ,  §  3 º  do  CPC,  
pe los  percentua i s  mínimos  e  esca lonados  pe las  
fa ixas  previ s tas  nos  inc i sos  I  a  IV daquele  
d i spos i t ivo  lega l  sobre  o  prove i to  econômico 
obt ido  -  Sentença  parc ia lmente  re formada ,  
apenas  quanto  à  f ixação  da  verba  honorár ia  -  
Recurso  provido  para  f ixar  a  verba  honorár ia .  

Vistos.  

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto por ESPÓLIO DE ANGELINA CASTAGNA VITALE ,  

( f ls .  140/148) por meio do qual objet iva a reforma da sentença 

de f ls.  130/133 que ju lgou ext into o processo, com fundamento 

no art .  485,  VI ,  do Código de Processo Civi l ,  sem condenação 

à sucumbência porque não há prova da comunicação do óbi to 

à exequente.

Sustenta,  em suma, que apresentou exceção 

de pré-execut iv idade para defesa e que a apelada deve ser 

condenada ao pagamento do ônus sucumbencia l .  Requer a 

reforma da sentença nesse aspecto.   

Contrarrazões a f ls .  157/159.  
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É o re latór io.   

Def i ro a gratu idade somente para o presente 

recurso,  pois do contrár io estar-se- ia negando acesso à 

just iça.

O recurso merece provimento.   

Trata-se de execução f iscal  a ju izada pela 

apelada em 27.12.2022, em face de Angel ina Castagna Vita le 

para cobrança de débitos de IPTU dos exercíc ios de 2016 a 

2021.  

O espól io apelante apresentou exceção de 

pré-execut iv idade alegando i legi t imidade passiva do 

executado, uma vez que a executada é pessoa fa lecida 

(03.03.2011),  cujo imóvel já fo i  t ransmit ido aos herdeiros em 

07.08.2014, conforme comprova a cert idão de registro 

imobi l iár io,  observando-se ainda que o a ludido imóvel está 

cadastrado no Incra incid indo o ITR que vem sendo recolh ido 

regularmente (cf .  docs.  f ls .46/101).   

A i legi t imidade fo i  acolh ida pela sentença 

que, no entanto,  deixou de condenar a apelada ao pagamento 

da verba sucumbencia l ,  mot ivando a interposição do presente 

recurso.   

Com razão o apelante.   

Com efei to,  no caso concreto,  a ext inção da 

execução f iscal  ocorreu após manifestação do apelante 

mediante a contratação de prof issional  devidamente 

habi l i tado,  com as despesas daí  decorrentes,  sendo que a 

responsabi l idade pelos encargos processuais deve ser 

solucionada com base no pr incíp io da causal idade, estampado 

no art igo 85,  do Código de Processo Civi l ,  segundo o qual,  

aquele que deu causa à instauração do processo deve arcar 

com as despesas dele decorrentes.  

A apelada não adotou as cautelas 

necessárias para ident i f icar corretamente o devedor antes do 

aju izamento da execução f iscal ,  não havendo, assim, mot ivos 

para se isentar do pagamento da verba sucumbencia l ,  uma vez 

que o apelante apresentou defesa técnica para que fosse 

reconhecida sua i legi t imidade passiva.  
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Assim, tendo a municipal idade dado causa 

ao aju izamento da execução f iscal ,  em respeito ao pr incíp io da 

causal idade deve arcar com os ônus sucumbencia is,  no que se 

incluem os honorár ios advocatíc ios.  

Nesse sent ido já decid iu essa Câmara:   

“EXECUÇÃO FISCAL.  Pirapora do Bom Jesus.  
Espól io do contr ibuinte executado que apresentou 
exceção de pré-execut ividade,  plei teando a 
ext inção do fei to execut ivo,  por i legi t imidade 
passiva,  dado o falecimento do executado antes 
da const i tuição do débito exequendo.  Sentença 
que não conheceu da exceção,  por não ser  o 
excipiente parte nos autos,  ext inguindo,  por outro 
lado,  a execução,  ante o reconhecimento,  de 
of ício,  da i legi t imidade passiva,  sem condenação 
do Município ao pagamento das verbas 
sucumbenciais.  I r resignação da parte excipiente.  
Cabimento em parte.  Legi t imidade do espól io,  
regularmente representado pelo inventar iante,  
para representação dos interesses jur ídicos do 
falecido.  Municipal idade exequente que arcará 
com as verbas sucumbenciais.  Incidência do 
pr incípio da causal idade.  Descabimento,  por outro 
lado,  da f ixação dos honorár ios advocat ícios por 
equidade,  como pretendido pela recorrente,  tendo 
em vista que a causa não é de baixo valor .  
Honorár ios f ixados em 15% sobre o valor  
atual izado da causa.  Recurso provido em parte.”  
(TJSP,  14ª  Câmara de Direi to Públ ico,  Apelação nº  
0600440-25.2009.8.26.0068,  Rel .  Desembargador 
Walter  Barone,  julgado em 13.12.2024”.   

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. Leme.  Execução 
Fiscal .  IPTU.  Exercício de 2020.  Decisão que 
acolheu a exceção de pré-execut ividade e 
reconheceu a i legi t imidade passiva da excipiente.  
I r resignação da parte exequente.  Descabimento.  
Matr ícula do imóvel  'sub judice'  que comprova a 
efet iva t ransferência da propriedade imobi l iár ia 
antes do fato gerador do tr ibuto e do ajuizamento 
da execução em tela.  I legi t imidade passiva da 
excipiente corretamente reconhecida.  Manutenção 
da condenação da Fazenda Municipal  ao 
pagamento dos honorár ios sucumbenciais.  
Pr incípio da causal idade.  Decisão mant ida.  
Inapl icabi l idade da majoração dos honorár ios 
advocat ícios prevista no art igo 85,  §11,  do CPC,  
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haja vista que tal  verba já foi  f ixada no máximo 
patamar legal  na or igem. Recurso não provido”.  
(TJSP  14ª  Câmara de Direi to Públ ico,  Agravo de 
Instrumento nº  2122195-16.2024.8.26.0000,  Rel .  
Desembargador Walter  Barone,  j .  em 29.05.2024) .   

No caso concreto,  f icou comprovado que a 

devedora que f igura na CDA já não era mais propr ietár ia do 

imóvel,  mediante cert idão de registro de propriedade, com a 

t ransmissão do domínio a terceiro,  com efei tos “erga omnes”,  

de forma que, no momento da const i tu ição do crédi to t r ibutár io 

a Fazenda Municipal  t inha o dever de ver i f icar,  mediante 

pesquisa no Cartór io de Registro de Imóveis,  pela data do 

registro,  quem era o responsável t r ibutár io.  

Com isso,  antes de qualquer descumprimento 

de obr igação acessória por desatual ização do cadastro 

municipal  de contr ibuintes,  por força do efe i to “erga omnes” do 

registro imobi l iár io,  a Fazenda Municipal ,  ao a ju izar a 

execução f iscal  em face de quem não mais era o proprietár io 

ou possuidor,  deu causa indevida a demanda, devendo 

suportar com o ônus da sucumbência,  inclu indo os honorár ios 

do patrono da devedora.  

Por isso,  é medida de imposição legal ,  a 

f ixação da verba honorár ia nos termos do quanto d isposto no 

art igo 85,  § 2º e § 3º do Código de Processo Civi l ,  pelos 

percentuais mínimos de 10% (dez por cento) até 200 salár ios-

mínimos, 8% (oi to por cento) acima de 200 até 2.000 salár ios-

mínimos 5% (cinco por cento) acima de 2.000 até 20.000 

salár ios-mínimos e 3% (t rês por cento) acima de 20.000 até 

100.000, nos termos do disposto no art igo 85,  § 3º,  incisos I  a 

IV do Código de Processo Civi l ,  já  incluídos os honorár ios 

recursais,  considerada a extensão dos t rabalhos do patrono do 

vencedor em âmbito recursal ,  tendo em vista que o valor da 

execução em 01.12.2022 montava em R$ 162.879,36 (cento e 

sessenta e dois mi l ,  o i tocentos e setenta e nove reais e t r inta 

e seis centavos).  

Diante do exposto,  meu voto dá provimento 

ao recurso para reformar parcia lmente a sentença, apenas 

para f ixar honorár ios advocatíc ios pelos percentuais mínimos 

e escalonados pelas fa ixas previstas nos incisos I  a IV 
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daquele do art .  85 do Código de Processo Civi l ,  sobre o 

provei to econômico obt ido,  como acima expl ic i tado.

REZENDE SILVEIRA
 Relator  
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